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SAMBAITIBA PADRONIZACAO & 
HARMONIZACAO LTDA - CNPJ 
N.º 46.528.495/0001-27 (MATRIZ)  
Torna público que requereu à 
Secretaria Municipal de Agricultura, 
Extensão Rural e Meio Ambiente 
-SEMAGRI de Viçosa do Ceará, 
Regularização de Licença Ambiental 
Única (REG-LAU), referente à 
Fabricação de outras aguardentes 
e bebidas destiladas, contemplando 
uma área construída de 201,76 m² 
situado no Sítio Croatá, Zona Rural 
no município de Viçosa do Ceará.  
Foi determinado o cumprimento da 
legislação ambiental em vigor.

ANDRÉ ALVES DA SILVA - CPF: 
055.196.473-13 Torna público que 
solicitou a Secretaria de Urbanismo 
e Meio Ambiente – SEUMA, do 
município de Tianguá-CE, a Licença 
Ambiental LAC - LICENÇA POR 
ADESÃO E COMPROMISSO, para 
uma construção de um edifício 
com área total igual a 4.504,97 m², 
localizado na Av. Prefeito Jacques 
Nunes, Bairro São José, Tianguá – 
CE. Foi determinado o cumprimento 
das exigências contidas nas Normas 
e Instruções de Licenciamento da 
SEUMA.

SUPERMERCADO REGINALDO 
LTDA Torna público que 
requereu à SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
E MEIO AMBIENTE através 
da COORDENADORIA DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL a 
Licença Ambiental por Adesão e 
Compromisso, referente a atividade 
de Supermercados e Hipermercados, 
localizada no município de Carnaubal, 
na Rua Major Felinto, N°512, Centro.
Foi determinado o cumprimento das 
exigências contidas nas Normas 
e Instruções de Licenciamento da 
COLAMB.

Nas páginas 2 a 9 a publicação do Balanço

da 
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Sobral - CE, 27 de abril de 2026. 
 
À  
RENOVO CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL LTDA 
Alameda Olga, 422 Conjunto 35 – Barra Funda – São Paulo – SP 
Cep: 01155-040 
 
Esta carta de representação é fornecida em conexão com a sua 
auditoria das demonstrações contábeis do COMPLEXO SANTA CASA 
DE MISERICORDIA DE SOBRAL para o período findo em 31 de 
dezembro de 2025 com o objetivo de expressar uma opinião se as 
demonstrações contábeis foram apresentadas adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
 
Para fins de identificação, as demonstrações contábeis examinadas por 
V.Sas. apresentam os seguintes valores básicos: 
 
 

Descrição 31/12/2025 

Total do Ativo Circulante 
            

209.678.369,29 
Total do Ativo Não 
Circulante 

          
166.050.488,30 

Total do Ativo 
          

375.728.857,59 
  

  

Total do Passivo Circulante 224.763.219,12 
Total do Passivo Não 
Circulante 

            
58.292.233,15 

Patrimônio Social 90.499.256,42 
Total do Passivo 373.554.708,69 
Superávit do Exercício 
findo em 31/12/2025  2.174.148,90 

 
 
 
Confirmamos que (com base em nosso melhor entendimento e opinião, 
depois de feitas as indagações que consideramos necessárias para o fim 
de nos informarmos apropriadamente): 
 
 
 
 

 
Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas 
 
Cumprimos nossa responsabilidade como definidas nos termos do 
trabalho de auditoria, pela elaboração das demonstrações contábeis que 
compreendem o ativo, o passivo, a demonstração do resultado, a 
demonstração dos fluxos de caixa, a demonstração das mutações do 
patrimônio líquido e do resultado abrangente para o período findo em 
31/dez./2025, incluindo as notas explicativas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
Os pressupostos significativos utilizados por nós ao fazermos as 
estimativas contábeis, inclusive aquelas avaliadas pelo valor justo, são 
razoáveis (NBC TA 540). 
 
Os relacionamentos e transações com partes relacionadas foram 
apropriadamente contabilizados e divulgados em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (ver também NBC TA 550 – Partes 
Relacionadas). 
 
Todos os eventos subsequentes à data das demonstrações contábeis e 
para os quais as práticas contábeis adotadas no Brasil exigem ajuste ou 
divulgação foram ajustados ou divulgados (ver também NBC TA 560 – 
Eventos Subsequentes). 
 
Todos os direitos e obrigações, bem como as informações pertinentes 
quanto a prazos, amortizações e encargos estão refletidos nas 
Demonstrações Contábeis. 
 
Todos os compromissos firmados e informações pertinentes foram 
descritos nas Demonstrações Contábeis. 
 
Todos os ativos são de propriedade da entidade e estão livres e 
desembaraçados de quaisquer ônus ou gravames. 
 
Todas as garantias dadas estão, adequadamente, divulgadas nas notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 
 
Não há acordos para manutenção de limites mínimos de saldos em 
bancos ou outras vinculações, estando esses saldos disponíveis. 
 
As contingências fiscais, trabalhistas, previdenciárias, comerciais e 
legais, que reconhecemos existir nesta data foram contabilizadas. 
 
Existem outros valores cíveis referente a ações de cobrança de 
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fornecedores os quais estão contabilizados nas contas de fornecedores 
independentemente da expectativa de perda. 
 
O não reconhecimento contábil dessas contingências está 
fundamentado no parecer de nossos assessores jurídicos, cuja cópia já 
se encontra com V.Sas. 
 
Os efeitos das distorções não corrigidas são irrelevantes, individual e 
agregadamente para as demonstrações contábeis como um todo. Uma 
lista das distorções não corrigidas está anexa a esta carta de 
representação (ver também NBC TA 450). 
 
 
Outras Informações 
 
O sistema contábil e de controles internos, adotados pela entidade no 
período, são de nossa responsabilidade, não apresentando deficiências, 
sendo adequados ao tipo de atividade e volume de transações, bem 
como para a prevenção e/ou detecção de eventuais fraudes e erros. 
 
Nós lhes fornecemos: 

• acesso a todas as informações das quais estamos cientes que são 
relevantes para a elaboração das demonstrações contábeis, tais 
como registros e documentação, e outros; 

• informações adicionais que V.Sas. nos solicitaram para o propósito 
da auditoria; e 

• acesso irrestrito a pessoas dentro da entidade das quais V.Sas. 
determinaram necessário obter evidência de auditoria. 

 
Todas as transações foram registradas na contabilidade e estão 
refletidas nas demonstrações contábeis. 
 
 
 
Informações com relação à suspeita de fraude 
 
Não houve: 
 

(a) Fraude envolvendo a administração ou funcionários em cargos de 
responsabilidade ou confiança; 
 

(b) Fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito relevante nas 
Demonstrações Contábeis. 

 
Divulgamos a V.Sas. todos os casos conhecidos de não conformidade ou 

suspeita de não conformidade com leis e regulamentos, cujos efeitos 
devem ser considerados na elaboração de demonstrações contábeis. 
(NBC TA 250). 
 
Divulgamos aos senhores a identidade das partes relacionadas e todos 
os relacionamentos e transações com partes relacionadas das quais 
temos conhecimento (NBC TA 550). 
 
Além disso, não temos conhecimento: 
 
De que membros da administração não tenham cumprido as leis, as 
normas e os regulamentos a que a entidade está sujeita. Também não 
temos conhecimento de que houve, durante o exercício, operações ou 
transações que possam ser reconhecidas como irregulares ou ilegais 
e/ou que não tenham sido realizadas no melhor interesse da entidade. 
 
De que diretores ou funcionários em cargos de responsabilidade ou 
confiança tenham participado ou participem da administração ou 
tenham interesses em sociedades com as quais a entidade manteve 
transações. 
 
De quaisquer fatos ocorridos desde 31 de dezembro de 2025 que 
possam afetar as Demonstrações Contábeis e as Notas Explicativas 
naquela data ou que as afetam até a data desta carta ou, ainda, que 
possam afetar a continuidade das operações da entidade. 
 
De eventos e circunstâncias ocorridos ou esperados que possam nos 
levar a crer que o ativo imobilizado possa estar registrado por valores 
superiores ao seu respectivo valor de recuperação. 
 
De efeitos relevantes nas Demonstrações Contábeis acima referidas e 
identificadas, decorrentes das seguintes situações: 
 

(a) Ações ou reclamações relevantes contra a Entidade. 
(b) Acordos ou operações estranhos aos negócios normais ou 

quaisquer outros acordos. 
(c) Inadimplências contratuais que possam resultar em prejuízos da 

entidade. 
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(a) Ações ou reclamações relevantes contra a Entidade. 
(b) Acordos ou operações estranhos aos negócios normais ou 

quaisquer outros acordos. 
(c) Inadimplências contratuais que possam resultar em prejuízos da 

entidade. 

(d) Existência de comunicação, por parte das autoridades 
normativas, sobre inobservância de normas ou aplicação de 
procedimentos contábeis. 
 

De quaisquer outras distorções que não tenham sido ajustadas nas 
Demonstrações Contábeis. 
 
 
 
 

Raimundo Nonato L. Bastos Elaine da Cunha Carvalho  
Diretor Geral Contadora  

CPF: 510.371.573-20 CRC/CE – 019716  
 
 
 

 
 

ELAINE DA 
CUNHA 
CARVALHO:9838
9688387

Assinado de forma digital 
por ELAINE DA CUNHA 
CARVALHO:98389688387 
Dados: 2026.04.27 
13:09:56 -03'00'
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SANTA CASA DA MISERICORDIA DE SOBRAL 

BALANÇO PATRIMONIAL DOS 

EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO 

(Em Reais) 

 

A T I V O 

    

 Notas 31/12/2025 31/12/2024 

    

CIRCULANTE 
 

  

Caixa e Equivalentes de Caixa 3        32.940.247         27.488.153  

Contas a Receber 4        35.795.638         33.825.383  

Outros Créditos 4          20.322.625           4.689.850  

Contas a Receber Contratos de Gestão (d) 113.084.690 - 

Estoque 5          7.535.169           4.742.020  

 
   

Total Circulante 
 

      209.678.369        70.745.406  

 
 

  

Imobilizado 6      142.858.883       144.217.346  

Contas de Compensação 14        23.191.605         23.075.271  

 
   

Total Não Circulante 
 

   166.050.488     167.292.617  

 
   

TOTAL DO ATIVO 
 

   375.728.858     238.038.023  

    

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras” 
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SANTA CASA DA MISERICORDIA DE SOBRAL 
BALANÇO PATRIMONIAL DOS 

EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO 
(Em Reais) 

 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

    
 Notas 31/12/2025 31/12/2024 

 
   

CIRCULANTE    

    
Fornecedores / Prestadores 7      43.934.196       34.421.775  
Obrigações Sociais / Trabalhistas 8        8.794.218         6.412.082  
Obrigações Tributárias         1.015.126         1.728.068  
Empréstimos e Financiamentos         1.622.989         1.146.071  
Outras Obrigações 9      7.020.046       10.497.928  
Provisões Contratos de Gestão (d) 138.244.285 - 
Provisões 10      24.132.359       20.708.042  

 
   

Total Circulante     224.763.219     74.913.966  
 

   
Empréstimos e Financiamentos 11      58.292.233       63.759.335  
Partes Relacionadas 12        _         8.981.800  

 
   

Total Não Circulante     58.292.233     72.741.135  
 

   
PATRIMÔNIO SOCIAL     92.673.405     90.382.922  

 
   

Patrimônio Social 13      67.307.651       83.587.387  
Superávit / Déficit do Exercício     13     2.174.149     (16.279.735) 
Contas de Compensação 14      23.191.605       23.075.271  

 
   

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  375.728.858   238.038.023 
  

  

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras” 
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SANTA CASA DA MISERICORDIA DE SOBRAL 
BALANÇO PATRIMONIAL DOS 

EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO 
(Em Reais) 

 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
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“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras” 
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SANTA CASA DA MISERICORDIA DE SOBRAL 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 

EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO 

(Em Reais)     
 

31/12/2025 31/12/2024    
RECEITAS   

   

 
  

Receitas Operacionais    213.434.255     211.460.162  

Receitas Não Operacionais      49.790.961       30.798.003  
   
   

TOTAL DAS RECEITAS   263.225.216    242.258.165  
   

DESPESAS   

   

Despesas Com Pessoal   (185.515.864)   (188.005.979) 

Despesas com Mat / Med     (50.328.571)     (49.529.232) 

Despesas Gerais       (3.979.553)       (6.389.553) 

Despesas Operacionais     (21.145.949)     (14.613.137) 

Despesas Não Operacionais                     (81.151)                        -    
   

TOTAL DAS DESPESAS  (261.051.068)  (258.537.901) 
   

SUPERAVIT/ DEFICIT DO EXERCÍCIO    2.174.149    (16.279.735) 
   

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras” 
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SANTA CASA DE MISERICORDIA DESOBRAL 
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO 
(Em Reais) 

     
Capital Social Superavit (Déficit) 

Acumulados Patrimônio Social  
 
Em 31 de dezembro de 2017       27.451.756      (1.697.864)         25.753.892  

    
Superávit do Exercício                         -            3.197.914               3.197.914  
Contas de Compensação          10.426.344                       -               10.426.344  

    
Em 31 de dezembro de 2018       37.878.100       1.500.051          39.378.151  

    
Incorporação ao Patrimônio           (8.926.293)        (1.500.051)           (10.426.344) 
Superávit do Exercício          4.174.159               4.174.159  
Contas de Compensação          11.207.682              11.207.682  
    
Em 31 de dezembro de 2019       40.159.489       4.174.159          44.333.648  

    
Incorporação ao Patrimônio           (7.033.511)        (4.174.159)           (11.207.670) 
Superávit do Exercício                         -           (6.685.661)             (6.685.661) 
Contas de Compensação          12.385.612                       -               12.385.612  
Avaliação Patrimonial        101.620.697                       -             101.620.697  
    
Em 31 de dezembro de 2020     147.132.287      (6.685.661)       140.446.625  

    
Incorporação ao Patrimônio       (147.132.287)         6.685.661          (140.446.625) 
Déficit do Exercício          27.490.530       (22.621.617)              4.868.912  
Contas de Compensação          14.137.635              14.137.635  
Avaliação Patrimonial        101.620.697            101.620.697  

    
Em 31 de dezembro de 2021     143.248.861    (22.621.617)       120.627.244  

    
Incorporação ao Patrimônio       (143.248.861)       22.621.617          (120.627.244) 
Déficit do Exercício        106.489.217       (10.962.977)            95.526.240  
Contas de Compensação          12.403.186              12.403.186  

    
Em 31 de dezembro de 2022     118.892.403    (10.962.977)       107.929.426  

    
Incorporação ao Patrimônio       (118.892.403)       10.962.977          (107.929.426) 
Déficit do Exercício          94.393.942       (10.806.556)            83.587.387  
Contas de Compensação          15.946.611              15.946.611  

    
Em 31 de dezembro de 2023     110.340.553    (10.806.556)         99.533.997  

    
Incorporação ao Patrimônio       (110.340.553)       10.806.556            (99.533.997) 
Déficit do Exercício          83.587.387       (16.279.735)            67.307.651  
Contas de Compensação          23.075.159              23.075.159  

    
Em 31 de dezembro de 2024     106.662.546    (16.279.735)         90.382.810  

    
Incorporação ao Patrimônio              (106.662.546)             16.279.735                    (90.382.810) 
Déficit do Exercício                  67.307.651                2.174.149                     69.481.800  
Contas de Compensação                  23.191.605                       23.191.605  

    
Em 31 de dezembro de 2025                  90.499.256               2.174.149                     92.673.405 
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Em 31 de dezembro de 2019       40.159.489       4.174.159          44.333.648  

    
Incorporação ao Patrimônio           (7.033.511)        (4.174.159)           (11.207.670) 
Superávit do Exercício                         -           (6.685.661)             (6.685.661) 
Contas de Compensação          12.385.612                       -               12.385.612  
Avaliação Patrimonial        101.620.697                       -             101.620.697  
    
Em 31 de dezembro de 2020     147.132.287      (6.685.661)       140.446.625  

    
Incorporação ao Patrimônio       (147.132.287)         6.685.661          (140.446.625) 
Déficit do Exercício          27.490.530       (22.621.617)              4.868.912  
Contas de Compensação          14.137.635              14.137.635  
Avaliação Patrimonial        101.620.697            101.620.697  

    
Em 31 de dezembro de 2021     143.248.861    (22.621.617)       120.627.244  

    
Incorporação ao Patrimônio       (143.248.861)       22.621.617          (120.627.244) 
Déficit do Exercício        106.489.217       (10.962.977)            95.526.240  
Contas de Compensação          12.403.186              12.403.186  

    
Em 31 de dezembro de 2022     118.892.403    (10.962.977)       107.929.426  

    
Incorporação ao Patrimônio       (118.892.403)       10.962.977          (107.929.426) 
Déficit do Exercício          94.393.942       (10.806.556)            83.587.387  
Contas de Compensação          15.946.611              15.946.611  

    
Em 31 de dezembro de 2023     110.340.553    (10.806.556)         99.533.997  

    
Incorporação ao Patrimônio       (110.340.553)       10.806.556            (99.533.997) 
Déficit do Exercício          83.587.387       (16.279.735)            67.307.651  
Contas de Compensação          23.075.159              23.075.159  

    
Em 31 de dezembro de 2024     106.662.546    (16.279.735)         90.382.810  

    
Incorporação ao Patrimônio              (106.662.546)             16.279.735                    (90.382.810) 
Déficit do Exercício                  67.307.651                2.174.149                     69.481.800  
Contas de Compensação                  23.191.605                       23.191.605  

    
Em 31 de dezembro de 2025                  90.499.256               2.174.149                     92.673.405 
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SANTA CASA DA MISERICORDIA DE SOBRAL 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA DOS 

EXERCÍCIOS FINDOS EM  31 DE DEZEMBRO 
(Em Reais) 

     
 31/12/2025  31/12/2024 
Atividades Operacionais       

  
 

  
Superávit (Déficit) do exercício 2.174.149   (16.279.735) 

       
Resultado líquido ajustado 2.174.149   (16.279.735) 

       
Ajustes de Exercícios Anteriores -   - 
Variação das Contas a Receber de Clientes 1.970.255   2.795.293 
Variação dos Estoques 2.793.149   79.652 
Variação de Outras Contas -   - 
Variação das Obrigações a Pagar 2.146.251   8.533.665 

       
Variações no ativo e no passivo 6.909.655   11.408.610 

       
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 9.083.804   (4.871.126) 

       
Fluxo de caixa nas atividades de investimentos       

       
Aquisições Imobilizado 1.358.463   1.320.889 

       

Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 1.358.463   1.320.889 
       

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos (4.990.184)   12.122.788 
       
       

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 5.452.094   8.572.562 
       

Variação líquida de caixa 5.452.094   8.572.562 
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 27.488.153  18.915.590 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 32.940.247   27.488.153 

     
“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras” 
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1. CONTEXTO OPERACIONAL  
  
a) Objetivos Sociais  
  
A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, é uma entidade beneficente civil, 
sucessora da Beneficente Santa Casa de Sobral, privada e sem fins lucrativos, tem sua 
sede e foro jurídico na cidade de Sobral (CE), e tem por finalidade: I: praticar a beneficência 
e filantropia; II – realizar obras de misericórdia espirituais e corporais, bem como cultos 
católicos e liturgia da igreja Católica Apostólica Romana; III – prestar assistência à saúde 
curativa e preventiva; IV – desenvolver o ensino na área de saúde, podendo para tanto 
fundar cursos, escolas, faculdades e outras atividades afins; V – prestar assistência social 
preferencialmente através de asilos, creches e escolas maternais; VI – desenvolver a 
assistência pastoral e moral às pessoas que a procurarem; VII – fazer publicações que 
favoreçam a divulgação de suas atividades; e VIII – desenvolver atividades de gerar 
recursos que viabilize tal existência e manutenção.   
  
A Entidade poderá aceitar auxílios, contribuições e doações, bem como firmar convênios 
com organismos e entidades públicas e privadas, contanto que não implique em sua 
subordinação e compromissos e interesses que conflitem com seus objetivos e finalidades 
ou arrisquem a sua independência, observando também o preceito nas Normas Estatutárias 
e na Legislação Pátria em vigor.  
  
A entidade possui as seguintes filiais, cujos valores estão consolidados das demonstrações 
contábeis:  
  

• Hospital do Coração;  
• Hotel Visconde;  
• Abrigo do Sagrado Coração de Jesus  
• Clínica Dom Odelir  

   
O eventual resultado das atividades remuneradas é revertido no desenvolvimento de suas 
finalidades.  
   
Baseado na Lei Complementar n.187, de 16 de dezembro de 2021, a entidade, para ser 
certificada como entidade beneficente de assistência social – CEBAS, deve ofertar e 
comprovar a prestação de, no mínimo, 60% de seus serviços ao SUS, com base nas 
internações hospitalares e nos atendimentos/procedimentos ambulatoriais realizados e 
registrados nos sistemas de informação do SUS.  
 
Dentre as instituições que compõem o complexo Santa Casa de Misericórdia de Sobral, é 
importante esclarecer que a unidade hospitalar Santa Casa de Misericórdia de Sobral 
destina 100% de seus atendimentos ao Sistema único de Saúde-SUS, conforme Adesão à 
Portaria N.929, de 10 de maio de 2012. Em virtude da adesão à Portaria indicada, o hospital 
Santa Casa recebe do Ministério da Saúde recurso adicional mensalmente. 
 
O recurso é repassado pelo Ministério da Saúde aos cofres do município de Sobral que o 
repassa ao hospital por intermédio de sua Secretaria de Saúde, situação está que a qualifica 
como entidade de atendimentos exclusivos ao SUS, fato que corrobora para a 
demonstração da benemerência das atividades do complexo.  
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b) CEBAS 
 
A Santa Casa de Misericórdia de Sobral é uma Entidade civil de direito privado, sem fins 
lucrativos e filantrópica.  
  
 
É reconhecida como Entidade de utilidade pública por:  
  
Âmbito   Legislação  Publicação  
Estadual   Lei Estadual nº 9.518  DOE de 19/10/1971  

  
A Entidade é portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social na 
área da Saúde - CEBAS, cuja renovação para o triênio de 1º de janeiro de 2025 a 31 de 
dezembro de 2027. 
 
Importante esclarecer que, em cumprimento ao que dispõe o § 1º do art. 37, da Lei 
Complementar nº 187, de 17/12/2021, na qual prevê que “§ 1o Será considerado tempestivo 
o requerimento de renovação da cerificação protocolado no decorrer dos 360 (trezentos e 
sessenta) dias que antecedem a data final de validade da certificação” informamos que a 
entidade protocolou em 21/10/2024, tempestivamente, o seu requerimento de renovação, 
conforme SEI nº 25000.158489/2024-14, o qual se encontra pendente de julgamento. Até a 
presente data o processo com o pedido de renovação não foi concluído, estando a Entidade 
alcançada pelo disposto no §2º, do artigo 37, da Lei Complementar nº 187/2021, ao 
estabelecer que “§ 2o: A certificação da entidade permanece válida até a data da decisão 
administrava definitiva sobre o requerimento de renovação tempestivamente apresentado”. 
 
A entidade, em caráter provisório e com o objetivo de assegurar a continuidade regular de 
suas atividades, protocolou solicitação formal de manifestação junto ao órgão competente, 
buscando orientação e validação quanto à sua situação operacional e jurídica. 
 
Em resposta à referida solicitação, o órgão competente emitiu declaração de 
tempestividade, reconhecendo que o pleito foi apresentado dentro dos prazos legais e 
regulamentares aplicáveis. Tal declaração confere respaldo à entidade para a manutenção 
de suas atividades, até que haja manifestação definitiva ou ulterior deliberação por parte da 
autoridade competente, garantindo, assim, a regularidade e a continuidade dos serviços 
prestados. 
 
c) Convênio 
 
Em 05 de julho de 2022, a Santa Casa de Misericórdia de Sobral firmou o convênio nº 
006/2022-SMS com a Secretaria de Saúde de Sobral, com validade por 12 meses, para 
garantir o atendimento aos usuários do sistema SUS.  
  
Em 04 de julho de 2024, foi firmado o décimo sexto termo de aditivo ao convênio n.006/2022 
– SMS, com vigência de 05 de julho de 2024 a 04 de julho de 2025. 
 
Após o encerramento da vigência do referido convênio, em agosto de 2025, as atividades 
anteriormente por ele reguladas passaram a ser executadas por meio de Contrato de 
Gestão firmado com o Poder Público, o qual passou a disciplinar a execução dos serviços, 
bem como os direitos e obrigações das partes envolvidas. 
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Em decorrência dessa alteração na natureza jurídica do instrumento de parceria, a Entidade 
procedeu à revisão e adequação de suas práticas contábeis, especialmente no que se 
refere ao reconhecimento de receitas, custos, provisões e passivos associados aos novos 
termos contratuais, adequações estas descritas na nota explicativa C contrato de gestão. 
  
d) Contrato de Gestão  
 
A partir do exercício social de 2025, a Entidade passou a adotar o reconhecimento contábil 
de provisões contratuais e demais efeitos decorrentes dos contratos de gestão, em 
conformidade com o CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente e o CPC 25 – Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, convergentes às normas internacionais 
aplicáveis. 

Tal prática observa, ainda, os princípios e diretrizes estabelecidos na NBC TG Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro, especialmente no que se refere ao regime de 
competência, à relevância e à representação fidedigna das informações contábeis, bem 
como a Interpretação Técnica Geral ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros. No 
âmbito legal, considera-se a aplicação da Lei nº 9.637/1998 (Organizações Sociais) e, 
subsidiariamente, da Lei nº 13.019/2014 (Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil – MROSC), no que tange à formalização, execução, monitoramento e 
prestação de contas dos contratos de gestão. 

Nesse contexto, a Entidade passou a reconhecer: (i) ativos contratuais, correspondentes 
aos direitos a receber por serviços já executados e ainda não faturados ou recebidos; (ii) 
passivos contratuais e provisões, relacionados às obrigações presentes decorrentes dos 
contratos de gestão; e (iii) receitas ao longo do tempo, com base no estágio de execução 
das obrigações de desempenho, em linha com o regime de competência. 

A mensuração da receita é realizada considerando o progresso na execução dos serviços, 
incluindo o cumprimento de metas físicas e qualitativas, os marcos previstos no cronograma 
físico-financeiro e os indicadores de desempenho estabelecidos contratualmente, os quais 
são periodicamente monitorados. 

Dentre os contratos relevantes, destaca-se o contrato de gestão firmado com a Prefeitura do 
Município de Sobral, com vigência iniciada em setembro de 2025, no montante global de R$ 
173.072.368,55, para o período de 12 meses, com execução financeira realizada por meio 
de parcelas mensais, conforme cronograma pactuado. 

A Administração entende que a adoção dessa prática contábil proporciona melhor 
representação da posição patrimonial e do desempenho da Entidade, refletindo 
adequadamente a essência econômica das transações e os direitos e obrigações 
decorrentes dos contratos de gestão. 
  
e) Intervenção dos Serviços  
  
Em 28 de setembro de 2022, por meio do Decreto Municipal nº 3.004, foi decretada 
intervenção municipal por modalidade de requisição do prédio e todas as instalações físicas 
do hospital Santa Casa de Misericórdia de Sobral. Conforme artigos 2º e 3º do citado 
Decreto, verifica-se o seguinte disposto:  
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Art. 2º Em face da declaração de estado de perigo público iminente do 
atendimento na rede hospitalar do Município de Sobral,  requisitadas, 
para utilização no atendimento hospitalar da população, todas as instalações 
físicas (móveis e imóveis) da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, 
associação privada, inscrita no CNPJ/CEI sob o nº 07.818.313/0001-09, 
localizada na Rua Antônio Crisóstomo de Melo, nº 919, Centro, CEP nº 
62010-550, Sobral-Ceará, englobando tudo que seja necessário para o seu 
regular e efetivo funcionamento.   
Art. 3º A intervenção do Poder Público Municipal tem por objetivo assumir 
a gestão do equipamento de saúde denominado Santa Casa de Misericórdia 
de Sobral, com a nomeação de uma interventora, a fim de restabelecer o 
pleno funcionamento e evitar a paralisação da prestação de serviços de saúde 
aos usuários do Sistema Único de Saúde.   
   

O município de Sobral nomeou como interventora do hospital Santa Casa de Misericórdia de 
Sobral a senhora Regina Célia Carvalho da Silva.  
  
Em 30 de setembro de 2022, a Prefeitura do Município de Sobral celebrou contrato de 
gestão de n° 0003/2022-SMS com a instituição IGS – Instituto Para Gestão em Saúde de 
Sobral para apoiar a interventora na gestão da Santa Casa de Sobral onde os recursos e 
controles destinados a manutenção do serviço fica a cargo do IGS.  

  
Em 07 de março de 2023, foi publicado nova Norma – Decreto nº 3.133, de 07 de março de 
2023 – tratando da matéria e acrescendo a intervenção no CNPJ da instituição, conforme se 
infere pelo artigo abaixo transcrito:  
  
  

Art. 1º Fica decretada a intervenção na Associação Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral, CNPJ nº 07.818.313/0001-09, com sede na 
Rua Antônio Crisóstomo de Melo, 919, Centro, Sobral, Ceará. 
Parágrafo único. A intervenção estabelecida no caput deste artigo se 
limita aos serviços de assistência à saúde do Hospital Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral que participa complementarmente do Sistema 
Único de Saúde mediante convênio.  

  
Conforme publicação do diário oficial n°3724 de 22 julho de 2025 foi formalizado o 
encerramento da intervenção municipal, com a consequente devolução da gestão da Santa 
Casa de Misericórdia de Sobral à sua mantenedora original, a Diocese de Sobral. Em 04 de 
julho de 2025 foi nomeada como gestora, diretora executiva da entidade a Sra. Renata 
Albaladejo Morbeck, que passou a assumir integralmente as responsabilidades pela 
administração, gestão operacional e condução das atividades institucionais. 
 
A partir da referida data, a entidade retomou sua autonomia administrativa e financeira, 
permanecendo responsável pela continuidade da prestação dos serviços de saúde, em 
conformidade com as disposições legais, estatutárias e normativas aplicáveis, inclusive 
aquelas relacionadas à sua atuação complementar junto ao Sistema Único de Saúde – SUS, 
bem como sujeita à fiscalização dos órgãos competentes. 
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2. APRESENTAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCIPAIS 
PRÁTICAS CONTÁBEIS  

  
2.1. Declaração de conformidade  
  
As demonstrações contábeis da Entidade foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis oriundas da legislação societária brasileira aplicável às entidades sem fins 
lucrativos, ITG 2002 – Entidade sem Finalidade de Lucro, aprovada pela Resolução CFC 
1.409/12 de 21 de setembro de 2012 e revisada em 21 de agosto de 2015, bem como a Lei 
12.101/2009 e as demais alterações promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09.  
  
As demonstrações contábeis foram aprovadas, pela Administração, em 24 de abril de 
2026. 
  
2.2. Base de mensuração e apresentação  
As informações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras estão definidas 
a seguir.  
  
 
2.3. Moeda funcional e de apresentação  
Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Entidade.  

  
2.4. Principais práticas contábeis  
a) Caixa e equivalente de caixa: São representadas por disponibilidades, depósitos 
bancários, fundos em contas bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras de 
liquidez imediata.  
  
As aplicações financeiras são registradas ao custo acrescido de rendimentos auferidos até a 
data dos balanços que não supera o valor de mercado, com alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor e são resgatáveis em até 90 dias sem perda do valor.  

  
b) Estoques: São demonstrados ao custo médio de aquisição, inferiores aos valores de 
realização. Os estoques obsoletos ou “vencidos” são baixados ou substituídos, quando 
identificados.  
  
c) Ativo imobilizado: Os imobilizados são demonstrados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada.  

  
d) Ativo intangível: Os intangíveis tanto da gestão pública quanto própria, reflete os custos 
com direitos de uso de software.  
   
e) Redução ao Valor recuperável: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a 
entidade identificou indícios de que determinados bens do ativo imobilizado podem não 
estar refletindo adequadamente seu valor recuperável, conforme orienta o Pronunciamento 
Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, também aplicável às entidades 
sem finalidade de lucros. 
 
Entre os principais indícios observados, destacam-se: 
 

• Bens ociosos ou em desuso; 
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• Obsolescência de equipamentos; 

 
• Redução na prestação de serviços vinculados a determinados ativos; 

 
• Alterações nas condições operacionais da entidade. 

 
Apesar desses indícios, não foi realizado teste formal de recuperabilidade (impairment) até a 
data de encerramento destas demonstrações contábeis. Dessa forma, existe a possibilidade 
de que os valores registrados no grupo do imobilizado estejam superiores ao valor que será 
efetivamente recuperado por meio do uso ou de outros benefícios econômicos futuros. 
 
A administração está ciente da necessidade de avaliação mais precisa desses ativos e 
reconhece a importância da transparência na gestão dos recursos que lhe são confiados, 
especialmente considerando seu compromisso com a prestação de contas  
à sociedade, financiadores, doadores e demais partes interessadas. Assim, estão sendo 
adotadas providências para a realização dos testes de recuperabilidade em período 
subsequente, com o objetivo de assegurar que as demonstrações contábeis reflitam, de 
forma fidedigna, a realidade patrimonial da entidade.  
 
f) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.  

  
g) Julgamentos e estimativas: A preparação das demonstrações contábeis da Entidade 
requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações 
de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste 
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros.  
  
Provisões para riscos judiciais: A Entidade reconhece em sua totalidade, quando 
identificada, a provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta as alterações nas circunstâncias.  
  
Ajuste para perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa: É constituída, quando 
aplicável, em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização das contas a 
receber. Para determinar a suficiência do ajuste sobre as contas a receber, são avaliados o 
montante e as características de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de 
realização. Quando há ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos e, pela 
consideração que a probabilidade de recebimento diminui, é registrada perda estimada nas 
demonstrações contábeis em montante suficiente para cobrir a perda provável.  

  
h) Apuração do Superávit/Déficit: O resultado das operações é apurado pelo regime de 
competência, exceto quanto às receitas de doações e contribuições, reconhecidas quando 
efetivamente recebidas.  
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i) Reconhecimento de receitas: As receitas dos repasses governamentais são 
reconhecidas pelo regime de competência, de acordo com os requisitos da aplicação do   
CPC 47. Não foram identificadas mudanças significativas de práticas contábeis de 
reconhecimento de receitas com contratos de repasses públicos.  

  
j). Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os valores do ativo circulante 
e não circulante são demonstrados pelo seu valor de realização e atualizados até a data do 
balanço, quando aplicável. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses.  
  
k) Ajuste ao valor presente de ativos e passivos: Nas demonstrações contábeis de 2025 
não transacionou operação de longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que se 
qualificassem a serem ajustadas, sendo que o efeito deste procedimento é avaliado 
periodicamente pela entidade.  
  
l) Patrimônio Social: Composto pelo superávit/déficit obtido ao longo do período de 
existência da entidade, que não tem Capital Social, devido a sua natureza jurídica de 
entidade sem finalidade de lucro, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil.  
  
m) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas de acordo com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa.  
  

 
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  

  2025    2024   
Caixas  455.391   287.724 
Banco conta movimento    556.111     5.857.601 
Aplicações financeiras de liquidez imediata  28.121.166   9.177.651 
Bloqueios Judiciais    3.796.338     3.178.376 
Empréstimos -  8.981.800 
Título de Capitalização                                                                    11.242  5.000 

  32.940.247   27.488.153 
 

As aplicações em Certificados de Depósito Bancário foram feitas em instituições de primeira 
linha no Brasil, com remuneração baseada nas taxas do Certificado de Depósito 
Interbancário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a 
qualquer momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão 
atualizados pelo valor incorrido até a data do balanço.  

 
A Administração entende que o montante de Caixa e equivalentes de Caixa é suficiente para 
o cumprimento de obrigações de curto prazo.  

 
4. CONTAS RECEBER  

  
Referem-se a contas a receber pós-fixado Alta/Média complexidade, FAEC, Contratos com 
Convênios e outros.  
      
Circulante   2025  

 
2024  

Rec. pós-fixado alta complexidade FAEC  20.055.223  24.456.235 
Créditos com Convênios  3.831.314  3.150.511 
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Incentivos 11.909.101  6.045.402 
Provisões  -  - 
Créditos a Receber Diversos  153.628  157.039 
Contrato Governo Estado 6.684.890  - 
Créditos de Cartões  4.876  4.103 
Créditos Judiciais  4.875  16.968 
Adiantamentos  12.132.201  4.508.661 
Contas a Receber  1.342.154  176.314 

  56.118.262   38.515.233 
 
 
 

5. ESTOQUE 
  
Referem-se a materiais e medicamentos adquiridos para o devido atendimento das 
operações da entidade. Registrado a custo médio conforme suas entradas.  

  
  

2025  
    

2024  
          
Estoques  7.535.169   4.742.020 

  7.535.169   4.742.020 
 
 

 
 

 
6. IMOBILIZADO   

 
 
 

     
 DESCRIÇÃO   Saldo Inicial   Adições   Baixa   Saldo Final  

31/12/2024 31/12/2025 
     

Edificações    107.100.860                  -                    -    107.100.860  
Equip. Eletr. (Comp. E Perif.)        1.479.249  762.795      (592.714)      1.649.330 
Maq. Apar. e Equipamentos      27.212.759  657.182      (1.914.427) 25.955.514  
Moveis e Utensílios        3.112.397  26.030        (297.329)     2.841.098  
Terrenos        5.246.799                  -  -              5.314.223  
Veiculos                       -                  -  -                  (67.424)  
Const. e Reformas             65.281  -                          -             65.281  
     
 IMOBILIZADO LÍQUIDO   144.217.346   1.446.006   (2.804.469)  142.858.883  
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7. FORNECEDORES   
  2025    2024  
Fornecedores Externos  18.065.593   20.804.289 
Fornecedores Internos  6.144.595   3.648.538 
Fornecedores de Próteses  1.353.976   1.208.103 
Fornecedores Intervenção 567.332  319.810 
Prestadores de Serviços  17.802.700   8.441.034 

  43.934.196   34.421.775 
 
 
 

8. OBRIGAÇÕES SOCIAIS / TRABALHISTAS 
 

 2025 2024 
AESC / Contribuições 92.704 92.704 
Contribuição Confederativa 6.634 13.618 
Contribuição Sindical 139.863 103.423 
Desconto Assistencial 388.892 367.823 
FGTS 2.240.424 2.259.186 
INSS Contribuição Empregado 936.684 1.901.763 
ISS a Recolher 92.116 113.176 
Mens. Sindical 189.178 124.022 
Pensão Alimentícia 8.234 8.104 
Salário a Pagar 4.532.244 1.241.369 
Vale Cantina Interna -  -  
Taxa Negociação Coletiva (TNC) 13.490 6.840 
Consignado Crédito do Trabalhador 52.078 - 
INSS Parcelamento Outubro/2023 100.018 180.054 
Pagamento Por Mandado Judicial 1.657 - 

 8.794.218 6.412.082 
 
 
 
  

9. OUTRAS OBRIGAÇÕES 
 2025 2024 
FGTS  2.397.830   2.397.830  
EMPREST. CONS. BB  455.588   54.455  
LUZ COELCE PARCELAMENTO - - 
EMPREST. CONS. SANTANDER  -   352.517  
EMPRESTIMO REC ESTOQUE - - 
PLANO EMP. UNIMED  488.810   458.381  
TELEFONE+LINK INTERNET  11.173   87.714  
ÁGUA SAAE PARCELAMENTO  851.132     -    
ÁGUA SAAE PROVISOES  1.993.369   3.092.734  
LUZ PROVISOES  396.494   3.740.873  
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ODONTOART  58.830   53.425  
ALUGUEL CASA DA MAMAE  2.700     -    
CENTRO DE NEFROL. SOBRALENSE  260.000   260.000  
HOSPITAL DO CORAÇÃO PARCELAMENTOS 104.118 -  

7.020.046 10.497.928 
 
 
 
10. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS, DEPÓSITOS JUDICIAIS E OUTRAS 
PROVISÕES  

  
A Entidade é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões cíveis e trabalhistas. A Administração constituiu provisão no valor total, 
conforme estimativa realizada pelo departamento jurídico da instituição.   
  
Os processos classificados como de probabilidade de perda provável, pela Administração, 
amparada por seus assessores jurídicos, estão reconhecidos contabilmente e montam o 
seguinte valor:  
 
  Provável  Provável  

  2025  2024  
Trabalhista  1.650.222 2.094.314 
Cíveis  9.727.831 4.460.267 

  11.378.053 6.554.581 
 
 

    
  2025  2024  

Provisões para ferias 12.754.306 14.153.462 
Provisões 13º - - 

  12.754.306 14.153.462 
 
 
 
 
 

11. EMPRESTIMOS E PARCELAMENTOS 
 

  2025    2024  
Empréstimo CEF 2023 36.369.742   40.345.715 
Parcelamento INSS, IR/PIS/COFINS/CSLL  21.922.492   23.413.620 

  58.292.233   63.759.335 
 
12. PARTES RELACIONADAS 
 

Santa Casa – Ativo -   8.981.800 
Hospital do Coração – Passivo -   8.981.800 
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No exercício em referência, foi efetuada a baixa do montante de R$ 8.981.800,00 registrado 
na conta de partes relacionadas, envolvendo a Santa Casa de Misericórdia e o Hospital do 
Coração. 
 
O referido valor correspondia a saldos a receber pela Santa Casa, originados de operações 
de empréstimos financeiros realizados ao Hospital do Coração ao longo de exercícios 
anteriores, com o objetivo de garantir a continuidade das atividades operacionais e 
assistenciais da entidade relacionada. 
 
Após análise da recuperabilidade do crédito, bem como considerando aspectos financeiros, 
operacionais e a capacidade de geração de caixa da devedora, a Assembleia deliberou pela 
baixa integral do saldo, por entender que não há expectativa razoável de realização do 
referido ativo. 
 
Destaca-se que a referida baixa teve como fundamento as deliberações ocorridas em 
reunião conjunta de Assembleia Geral Extraordinária (AGE) e Assembleia Geral Ordinária 
(AGO), realizada em 20 de agosto de 2025, pelos gestores das instituições envolvidas, 
tendo a matéria sido devidamente apreciada e aprovada pelo Conselho Fiscal. 
 
Dessa forma, procedeu-se ao reconhecimento da baixa contábil na Santa Casa, com o 
correspondente ajuste na conta de partes relacionadas do Hospital do Coração, refletindo 
adequadamente a posição patrimonial das entidades na data-base das demonstrações 
contábeis. 
 
A Administração ressalta que a decisão está fundamentada nos princípios contábeis da 
prudência e da fidedignidade das informações, em consonância com as normas brasileiras 
de contabilidade aplicáveis. 
 

 
13. PATRIMONIO SOCIAL  

  
O Patrimônio Social é acrescido de excedentes de receitas sobre despesas (superávit), ou 
deduzidos por insuficiências (déficit), dos resultados obtidos na administração, bem como na 
gestão de suas unidades. 
 

UNIDADE VALOR 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral      (8.741.551) 
Hospital do Coração       67.404.787 
Visconde Hotel       11.207.560 
Abrigo Sagrado Coração de Jesus                                                          388.996 

TOTAL                                                     69.481.800 
  
  

14. RENÚNCIA FISCAL  
  

A Entidade aplica integralmente no País os recursos para manutenção dos seus objetivos 
institucionais e mantém escrituração regular de suas receitas e despesas, está imune do 
imposto de renda, da contribuição social e dos impostos estaduais e municipais de acordo 
com os dispositivos da Constituição Federal do Brasil - CF e Código Tributário Nacional – 
CTN.  
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No exercício em referência, foi efetuada a baixa do montante de R$ 8.981.800,00 registrado 
na conta de partes relacionadas, envolvendo a Santa Casa de Misericórdia e o Hospital do 
Coração. 
 
O referido valor correspondia a saldos a receber pela Santa Casa, originados de operações 
de empréstimos financeiros realizados ao Hospital do Coração ao longo de exercícios 
anteriores, com o objetivo de garantir a continuidade das atividades operacionais e 
assistenciais da entidade relacionada. 
 
Após análise da recuperabilidade do crédito, bem como considerando aspectos financeiros, 
operacionais e a capacidade de geração de caixa da devedora, a Assembleia deliberou pela 
baixa integral do saldo, por entender que não há expectativa razoável de realização do 
referido ativo. 
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tendo a matéria sido devidamente apreciada e aprovada pelo Conselho Fiscal. 
 
Dessa forma, procedeu-se ao reconhecimento da baixa contábil na Santa Casa, com o 
correspondente ajuste na conta de partes relacionadas do Hospital do Coração, refletindo 
adequadamente a posição patrimonial das entidades na data-base das demonstrações 
contábeis. 
 
A Administração ressalta que a decisão está fundamentada nos princípios contábeis da 
prudência e da fidedignidade das informações, em consonância com as normas brasileiras 
de contabilidade aplicáveis. 
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Atendendo ao disposto no item 27 – (C) do ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de 
Lucros,3 em que a renúncia fiscal relacionada com a atividade dever ser evidenciada nas 
demonstrações contábeis como se a obrigação devida fosse, está sendo apresentado o 
quadro de impostos incidentes sobre as operações.  
  
O valor da isenção do recolhimento da Contribuição Patronal sobre a folha de pagamento e 
serviços prestados por contribuintes individuais, devido ao INSS estão demonstrados, como 
se devidos fossem.  
  
 
  2025    2024  

        
Terceiros  -   2.681 
Folha  23.164.957   23.044.571 
Gratuidades  26.648   28.018 
Total INSS  23.191.605   23.075.270 
  
Atendendo ao disposto no item 27 – (C) do ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de 
Lucros, em que a renúncia fiscal relacionada com a atividade deve ser evidenciada nas 
demonstrações contábeis como se a obrigação devida fosse.  
  
O valor da isenção do recolhimento da Contribuição Patronal sobre a folha de pagamento e 
serviços prestados por contribuintes individuais, devido ao INSS e o valor da COFINS estão 
demonstrados e contabilizado, como se devido fosse.  
  

15. COBERTURA DE SEGUROS  
  
Em 2025, a entidade optou por não contratar seguro, para cobertura de eventuais perdas 
decorrentes de sinistros com bens e direitos. 
 

16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS  
  
A Entidade participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de 
financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis.  
  
A Administração dessas operações é efetuada mediante definição de estratégias de 
operação e do estabelecimento de sistemas de controles. Opera com diversos instrumentos 
financeiros, incluindo aplicações financeiras, recebimento de entes públicos e contas a 
pagar a fornecedores. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez 
imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o 
prazo e as características desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os 
valores contábeis se aproximam dos valores justos.  
 
 2025    2024  

        
Aplicações financeiras  28.121.166   9.177.651 
Contas a receber  35.795.638          38.515.233 
Total ativos financeiros  63.916.804   47.692.884 

        
Fornecedores / Prestadores 43.934.196   34.421.775 
Total passivos financeiros  43.934.196   34.421.775 
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17. GESTÃO DE RISCO  
  
Risco de liquidez  
As principais fontes de liquidez da Entidade derivam do saldo de caixa e aplicações 
financeiras, do fluxo de caixa gerado por suas operações tais como recebimento de 
repasses. A Administração da Entidade entende que tais fontes são adequadas para 
atender seus usos de fundos, o que inclui, mas se limita a capital de giro, pagamentos a 
fornecedores e prestadores de serviços. A abordagem na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações quando do seu vencimento, em condições normais, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de imagem à Entidade.  
  
  
 
 

Sobral - CE, 27 de abril de 2026  
 
  
   
  
  

Raimundo Nonato L. Bastos Elaine da Cunha Carvalho 
Diretor Geral Contadora 

CPF: 510.371.573-20 CRC/CE – 019716 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
À 
Diretoria da 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral 
Sobral – CE 

 
 
 

Opinião com Ressalva 
 

Examinamos as demonstrações contábeis da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do superávit, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o 
exercício findo nessa data, assim como das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. 

 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas se apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, estando a posição patrimonial e financeira do 
Complexo Santa Casa de Misericórdia de Sobral, em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades Sem Fins 
Lucrativos. 

 
Base para opinião com Ressalva 

a) Contas a Receber 

A entidade mantém saldos relevantes em relação a contas a receber de Pós- fixado 
(alta complexidade) FAEC R$ 20.055.233 em 2025 e (FAEC R$24.456.235 em 2024), 
conforme Nota Explicativa nº4, que são referentes a convenio, ou seja, anterioires a 
2025. 

 
UNIDADE 2025 2024 
Santa Casa de Sobral R$    9.760.295 R$ 15.816.046 
Hospital do Coração R$ 10.294.928 R$  8 .640.189 
Total R$ 20.055.223 R$ 24.456.235 
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b) Adiantamentos 

O saldo de R$12.132.029 em 2025 (R$ 4.508.662 em 2024) de outros créditos 
“adiantamentos” conforme nota explicativa 04, que representam os registros de 
valores que foram aportados a fornecedores como antecipação, estão sem as devidas 
composições. Não foi possível obter evidências apropriadas e suficientes de Auditoria 
que nos permitissem concluir pela adequação ou não do referido saldo. 

 
Composição dos adiantamentos por unidade: 

 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral R$ 8.762.007 
Hospital do Coração R$ 3.366.097 
Visconde Hotel R$3.925 
Total R$ 12.132.029 

 
Observamos que dentro da composição do saldo de adiantamento da Santa Casa de 
Sobral temos R$ 7.156.50 referente ao acelerador linear e R$ 663.534 referente a 
bomba de cobalto.  

c) Estoques 

Os estoques estavam representados pelo saldo de R$ 7.535.169 em 2025, conforme 
disposto na Seção 13 – Mensuração dos Estoques da NBC TG 1000 (R1). A Entidade 
possui um sistema de controle de estoques considerado adequado de forma geral. 

Entretanto, especificamente em relação ao inventário da farmácia central da unidade 
Hospital do Coração, os procedimentos realizados não se mostraram adequados às 
circunstâncias, não sendo suficientes para permitir a verificação da existência física e a 
adequada mensuração dos respectivos saldos. Os documentos e controles apresentados 
por essa área não possibilitam concluir, de forma segura, sobre a exatidão dos estoques 
registrados, bem como sobre eventuais ajustes necessários para correta mensuração de 
seu custo. 

Ressalta-se que esta ressalva está restrita a área especificada anteriormente, não se 
estendendo aos demais estoques da Entidade. Eventuais efeitos dessa limitação podem 
impactar o Balanço Patrimonial, o resultado do exercício apresentado na Demonstração 
do Resultado e os fluxos de caixa das atividades operacionais na Demonstração dos 
Fluxos de Caixa onde apresentamos o valor desse estoque em 21 de novembro de 2025 
no valor de R$ 372.269. 
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Unidade 
Inventariada 

Média de 
Acuracidade 

Santa Casa de Sobral 100% 
Hospital do Coração 
Farmácia 

53% 

Visconde Hotel 92% 
 

OBS: índice mínimo aceito em auditoria: 80% de acerto sobre os testes de auditoria. 

d) Imparirment – Ativo Imobilizado 

A entidade não aplicou teste de Impairment, a fim de identificar se os ativos 
imobilizados estão mensurados acima de seu valor recuperável, conforme determina a 
Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 1000, Seção 27 – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos, NBC TG 01 e CPC 01. Através desse procedimento, a Entidade 
poderá detectar itens do ativo imobilizado ainda em operação, capazes de proporcionar 
geração de fluxos de caixa futuros, que estejam reconhecidos no balanço em valor 
consideravelmente inferior ou superior ao seu valor justo, que para este caso ímpar, de 
adoção inicial, a prática mais adequada a ser adotada pela Entidade é empregar o valor justo 
como custo atribuído (deemed cost) para ajustar os saldos iniciais de todos os itens do Ativo 
Imobilizado, que possivelmente estão subavaliados ou superavaliados. A ausência da 
aplicação da norma não nos permite avaliar a existência de possíveis perdas de ativos 
registrados com valor superior àqueles passíveis de recuperação por uso ou venda relativo ao 
ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2025 e seus efeitos nas demonstrações contábeis. 
 

e) FGTS sobre piso de Enfermagem: 
 

Chamamos a atenção para a conta de Outras Obrigações, conforme Nota 
Explicativa n° 8 - rubrica FGTS, em que constatamos a existência de valores 
retidos dos colaboradores sem a devida exigência em lei. 

 
Os valores retidos compreendem os períodos de maio a dezembro de 2024, 
incluindo 13° Salário, perfazendo o montante abaixo: 

 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral R$2.397.830 

Total de FGTS a Pagar sobre Piso R$2.397.830 
 

Os valores retidos se referem ao piso de enfermagem, razão pela qual apenas os 
profissionais dessa classe sofreram a retenção. 
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f) Tributos Federais em Aberto: 

 
Hospital do Coração e Santa Casa de Sobral: Identificamos que a 
Administração realizou novos parcelamentos de tributos em 20 de fevereiro de 
2025, referentes as competencias novembro e dezembro de 2024. Alertamos para 
que os pagamentos continuem sendo realizados, evitando inscrição em dívida 
Ativa e pagamento de juros e multa desnecessariamente. 

 
 

Composição: 
 

IRRF + PIS, COFINS E CSLL, INSS NOV/2024 R$ 1.099.959 
IRRF + PIS, COFINS E CSLL, INSS DEZ/2024 R$ 1.909.560 

Total R$ 3.009.519 
 

g) Tributos Municipais em Aberto: 
 

Santa Casa de Sobral: Identificamos que a Administração realizou novos 
parcelamentos de tributos em 22 de agosto de 2025, referentes as competencias 
novembro e dezembro de 2024. Alertamos para que os pagamentos continuem 
sendo realizados, evitando inscrição em dívida Ativa e pagamento de juros e 
multa desnecessariamente. 
 
Composição: 

 
ISS NOV/2024 R$46.796 
ISS DEZ/2024 R$48.940 

Total R$ 95.736 
 
 

Ênfases: 
 

a) Partes relacionadas 
 
A Entidade mantém transações relevantes com partes relacionadas, estando os 
Hospitais sob gestão comum. Tais operações poderiam trazer efeitos diferentes no 
balanço patrimonial e no resultado da Entidade, caso fossem realizadas em 
condições de mercado ou com outras partes. 

 
 
 
 

 

 
 
Alameda Olga, 422, conjunto 35 | Barra Funda 

São Paulo - SP | CEP 01155-040 | +55 11 3825-4602 
www.renovoconsultoria.com.br 

 

 
f) Tributos Federais em Aberto: 

 
Hospital do Coração e Santa Casa de Sobral: Identificamos que a 
Administração realizou novos parcelamentos de tributos em 20 de fevereiro de 
2025, referentes as competencias novembro e dezembro de 2024. Alertamos para 
que os pagamentos continuem sendo realizados, evitando inscrição em dívida 
Ativa e pagamento de juros e multa desnecessariamente. 

 
 

Composição: 
 

IRRF + PIS, COFINS E CSLL, INSS NOV/2024 R$ 1.099.959 
IRRF + PIS, COFINS E CSLL, INSS DEZ/2024 R$ 1.909.560 

Total R$ 3.009.519 
 

g) Tributos Municipais em Aberto: 
 

Santa Casa de Sobral: Identificamos que a Administração realizou novos 
parcelamentos de tributos em 22 de agosto de 2025, referentes as competencias 
novembro e dezembro de 2024. Alertamos para que os pagamentos continuem 
sendo realizados, evitando inscrição em dívida Ativa e pagamento de juros e 
multa desnecessariamente. 
 
Composição: 

 
ISS NOV/2024 R$46.796 
ISS DEZ/2024 R$48.940 

Total R$ 95.736 
 
 

Ênfases: 
 

a) Partes relacionadas 
 
A Entidade mantém transações relevantes com partes relacionadas, estando os 
Hospitais sob gestão comum. Tais operações poderiam trazer efeitos diferentes no 
balanço patrimonial e no resultado da Entidade, caso fossem realizadas em 
condições de mercado ou com outras partes. 

 
 
 
 

 

 
 
Alameda Olga, 422, conjunto 35 | Barra Funda 

São Paulo - SP | CEP 01155-040 | +55 11 3825-4602 
www.renovoconsultoria.com.br 

 

 
b) Incerteza significativa relacionada com a continuidade operacional: 

 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n°13 das demonstrações contábeis, 
oportunidade em que a Entidade declara que em face a crise que atualmente enfrenta, 
os déficits anuais estão se acumulando, provocando aumento de dívidas a ponto de 
o Patrimônio Social resultar negativo, momento em que há risco de continuidade 
operacional. 
 
Considerando que a Santa Casa de Misericórdia de Sobral recebeu, no exercício de 
2025, recursos relevantes no montante de R$ 33.117.421,16, referentes a valores 
extra contratuais, verifica-se que, não obstante o volume expressivo de ingressos, o 
patrimônio social da entidade permanece negativo. 
 
Entretanto, na análise do resultado consolidado do período, observa-se efeito 
contrário, evidenciando melhora na composição dos resultados, ainda que 
insuficiente para reverter a situação patrimonial negativa. 
 

c) Intervenção Santa Casa de Misericórdia de Sobral: 
 

A intervenção municipal na Associação Santa Casa de Misericórdia de Sobral, 
instituída por meio do Decreto Municipal nº 3.004/2022 e posteriormente 
prorrogada pelo Decreto nº 3.133/2023, teve seu término em 22 de julho de 2025, 
conforme deliberação das autoridades competentes e atos administrativos 
subsequentes, conforme decreto Nº 3.724. 
 
Durante o período interventivo, a gestão administrativa, financeira e operacional 
da entidade esteve sob responsabilidade da interventora nomeada pelo Poder 
Público, a qual atuou com a finalidade de assegurar a continuidade dos serviços de 
saúde prestados à população, bem como promover a reestruturação institucional da 
entidade. 
 
Com o encerramento da intervenção, a gestão da Santa Casa de Misericórdia de 
Sobral foi formalmente restituída à Associação Santa Casa de Misericórdia de 
Sobral, retomando a esta a plena responsabilidade sobre a administração da 
entidade. Na mesma data, foi designada como gestora a Sra. Renata Albaladejo 
Morbeck, que passou a responder pela condução das atividades institucionais, em 
conformidade com as diretrizes estatutárias e legais aplicáveis. 
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O término da intervenção marca, portanto, o restabelecimento da autonomia 
administrativa da entidade, encerrando o regime excepcional de gestão pública e 
dando início a uma nova fase de governança, com foco na continuidade dos 
serviços assistenciais e no fortalecimento da sustentabilidade institucional. 

 
Nossa Auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela Auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
em conformidade com tais normas. Acreditamos que a evidência de Auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

 
Principais assuntos de Auditoria 

 
Principais assuntos de Auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa Auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa Auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. 

 
Provisões para riscos e passivos contingentes 

Conforme nota explicativa nº 10, provisão para contingências e depósitos judiciais, a Entidade 
possui processos, questionamentos ou assuntos relevantes acerca de questões cíveis e 
trabalhistas, sendo que a forma e julgamento não estão sob seu controle. Considerando a 
complexidade e a necessidade de julgamento crítico em relação a probabilidade de perda nos 
processos, eventuais mudanças de prognóstico e/ou julgamento podem trazer impactos 
relevantes nas demonstrações contábeis. Sendo assim, a avaliação, mensuração e divulgação 
das contingências foi considerado como foco principal de análises por esta Auditoria. 

 
 

Condução do assunto pela Auditoria 
 

Os procedimentos de Auditoria para identificação de possíveis riscos de provisão para 
contingências incluíram, entre outros: (i) envio de correspondência para o departamento que 
assessora juridicamente a Entidade, onde são responsáveis por esses processos; (ii) avaliação 
de controles internos histórico da natureza dos processos e desfechos; (iii) Discussões com a 
Administração e seus assessores jurídicos sobre as premissas adotadas na definição dos 
prognósticos de perda dos processos representativos; (iv) obtenção de opinião legal dos 
assessores jurídicos, acerca de assuntos de alta exposição da Entidade; e (v) cruzamento das 
informações de resposta do departamento jurídico com as informações e controles da Entidade. 
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Provisões para riscos e passivos contingentes 

Conforme nota explicativa nº 10, provisão para contingências e depósitos judiciais, a Entidade 
possui processos, questionamentos ou assuntos relevantes acerca de questões cíveis e 
trabalhistas, sendo que a forma e julgamento não estão sob seu controle. Considerando a 
complexidade e a necessidade de julgamento crítico em relação a probabilidade de perda nos 
processos, eventuais mudanças de prognóstico e/ou julgamento podem trazer impactos 
relevantes nas demonstrações contábeis. Sendo assim, a avaliação, mensuração e divulgação 
das contingências foi considerado como foco principal de análises por esta Auditoria. 

 
 

Condução do assunto pela Auditoria 
 

Os procedimentos de Auditoria para identificação de possíveis riscos de provisão para 
contingências incluíram, entre outros: (i) envio de correspondência para o departamento que 
assessora juridicamente a Entidade, onde são responsáveis por esses processos; (ii) avaliação 
de controles internos histórico da natureza dos processos e desfechos; (iii) Discussões com a 
Administração e seus assessores jurídicos sobre as premissas adotadas na definição dos 
prognósticos de perda dos processos representativos; (iv) obtenção de opinião legal dos 
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estimativas utilizadas pela Administração, proporcionam uma base razoável e consistente com 
as suas conclusões, refletidas nas demonstrações contábeis. 

 
Provisão ou baixa de créditos com liquidação duvidosa 

A estimativa de provisão para créditos de liquidação duvidosa e/ou reconhecimento da perda 
dos recebíveis com baixa perspectiva de recebimento envolve alto nível de julgamento por parte 
da Administração. A determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa ou baixa 
de recebíveis envolve a avaliação de várias premissas e fatores internos e externos, incluindo, 
mas não se limitando, aos níveis de incerteza de recebimento e renegociação com ente público. 

 
Como o assunto foi conduzido em nossa Auditoria: 

 
Nossos procedimentos incluíram, entre outros: (i) Verificação das políticas de cobrança, 
negociações e discussão junto ao ente público; (ii) entendimento sobre os controles gerenciais 
em validação aos descontos promovidos pelo ente público, bem como a avaliação do 
cumprimento de métricas contratuais e (iii) Análise sobre a perspectiva da Administração 
acerca do recebimento dos valores contratuais; (iv) Análise da ação de cobrança referente ao 
contrato de Faturamento SUS (IDH e Ambulatório) firmado com a Prefeitura Municipal de 
Sobral, sub número 0800768-80.2022.4.05.8103T, montando R$6.798.746. 

Demonstrações contábeis do exercício de 2024 - Valores comparativos 
 

Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentados para 
fins de comparação, foram auditados por nós, oportunidade em que emitimos o respectivo 
relatório de Auditoria em 23 de abril de 2025. 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
 

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela própria 
determinou como necessários a permitir a elaboração de demonstrações contábeis, livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda “liquidar” a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. 
 
Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 

Pá
gi

na
 6

 d
e 

8 

 

 
 
Alameda Olga, 422, conjunto 35 | Barra Funda 

São Paulo - SP | CEP 01155-040 | +55 11 3825-4602 
www.renovoconsultoria.com.br 

 

 
Responsabilidades do auditor pela Auditoria das demonstrações contábeis 

 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de Auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a Auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

 
Como parte da Auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da Auditoria. 
Além disso: 

 
i) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de Auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
Auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

ii) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a Auditoria para 
planejarmos procedimentos de Auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

iii) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

iv) Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de Auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de Auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de Auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manterem em continuidade operacional. 
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v) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 

inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; 

 
vi) Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance planejado, da época da Auditoria e das constatações significativas 
de Auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 
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